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1) ESAF - Procurador da Fazenda Nacional – PGFN (2012) 
 
Assinale a opção incorreta. 
 
 a) A qualificação dos bens móveis ou imóveis e das relações jurídicas a eles concernentes rege-se pelo 
princípio da territorialidade, ou seja, pela lex rei sitae, sendo que a dos móveis sem localização 
permanente e a do penhor regula-se pela lei domiciliar de seu titular, seja ele proprietário ou possuidor. 
 b) Os incapazes têm por domicílio o de seus representantes legais. 
 c) A validade extrínseca do testamento rege-se pela lex domicilii do de cujus e a intrínseca pela lex loci 
actus. 
 d) A forma extrínseca dos atos e negócios jurídicos segue a locus regit actum, exceto nos executados no 
território nacional, aos quais se aplica a lex loci solutionis, quanto aos requisitos intrínsecos, exigindo-se o 
respeito à forma essencial requerida pela lei brasileira. 
 e) A sucessão por morte ou ausência segue a lex domicilii do falecido ou desaparecido, vigente ao tempo 
de sua morte, pouco importando a sua nacionalidade, a natureza e a situação dos bens e a lei pessoal de 
seus herdeiros. 
 
 
2) ESAF - Fiscal de Rendas do Munícipio do Rio de Janeiro (2010) 
 
Assinale a opção correta. 
 
 a) O registro da pessoa jurídica declarará o modo por que se administra e representa, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente. 
 b) A capacidade de fato ou de exercício é inerente a todo o ser humano, já que é a aptidão para adquirir 
direitos e contrair obrigações. 
 c) As pessoas com mais de 70 anos são consideradas relativamente incapazes, pois a lei presume que elas 
não têm o necessário discernimento para praticar os atos da vida civil. 
 d) O recém-nascido, por não poder exercer pessoalmente os atos da vida civil, não pode ter direitos e 
obrigações de qualquer espécie. 
 e) Os funcionários públicos consideram-se domiciliados no lugar onde exercem suas funções, mesmo que 
periódicas ou temporárias. 
 
 
3) Comissão Examinadora – Juiz do Trabalho - TRT – 8ª Região (2013) 
 
Segundo os ditames da lei civil relativamente às pessoas, à família e ao domicílio, é CORRETO afirmar 
que: 
 
 a) São considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
dezesseis anos, os enfermos e as pessoas sem desenvolvimento mental completo, que tenham o 
discernimento reduzido para a prática desses atos, e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade. 
 b) A existência da pessoa natural finda com a morte, presumindo-se sua ocorrência, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva, com a possibilidade de se declarar a 
morte presumida sem decretação de ausência, se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida, ou, se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até um 
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ano após o término da guerra. Nesses casos, a declaração da morte presumida somente poderá ser 
requerida depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento. 
 c) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa adquire habilitação para a prática de 
todos os atos da vida civil, sendo hipótese de cessação antecipada da menoridade a emancipação, que 
pode ocorrer: pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos; pelo casamento; pelo exercício de emprego público efetivo; pela colação de grau 
em curso de ensino superior; ou, ainda, pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria. 
 d) O domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor 
ou curador aos incapazes sob sua guarda, inclusive no caso de abandono. Quando a pessoa não tiver 
domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre. 
 e) Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem que dela se tenha notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de qualquer 
interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador, havendo também a 
nomeação de curador quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não possa exercer ou 
continuar o mandato, ou se os seus poderes forem insuficientes. O cônjuge do ausente será o seu legítimo 
curador, desde que dele não esteja separado judicialmente há mais de 2 anos. 
 
 
4) FGV - Auditor Fiscal da Receita Estadual - SEFAZ - RJ (2011) 
 
Domicílio é o lugar onde a pessoa natural estabelece a sua residência com ânimo definitivo; no caso de 
pessoas jurídicas, o domicílio será, por exemplo, a respectiva capital para os Estados, e o Distrito Federal, 
no caso da União. Considerando o tema, assinale a alternativa correta de acordo com o que dispõe o 
Código Civil. 
 
 a) Os contratantes poderão, no caso de contrato escrito, estabelecer onde serão exercidos e cumpridos os 
direitos e obrigações nele discriminados. 
 b) Considera-se domicílio do preso o lugar onde estabeleceu sua última residência. 
 c) Nas obrigações concernentes às atividades profissionais da pessoa natural com domicílio certo, este 
será unicamente a sua residência. 
 d) Para todos os atos praticados em quaisquer dos estabelecimentos da pessoa jurídica, considera-se como 
domicílio a sua sede, excluindo-se qualquer outro. 
 e) Considera-se sem domicílio a pessoa natural que não tenha residência habitual. Caso tenha mais de 
uma residência, onde viva alternadamente, será considerado domicílio o endereço mais antigo. 
 
 
5) FEPESE - Auditor Fiscal da Receita Estadual - SEF - SC (2010) 
 
Assinale a alternativa incorreta. 
 
 a) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece residência com ânimo definitivo. 
 b) Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem empregados, conservam sua 
qualidade de móveis, readquirem essa qualidade os provenientes da demolição de algum prédio. 
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 c) Caso a pessoa natural possua diversos domicílios, onde, alternadamente viva, considerar-se-á seu 
domicílio aquele onde concomitantemente exercer profissão. 
 d) Não perdem o caráter de imóveis as edificações que, separadas do solo, mas conservando sua unidade, 
forem removidas para outro lugar. 
 e) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
 
 
6) CESPE - Auditor Federal de Controle Externo – TCU (2011) 
 
Julgue o item seguinte, a respeito da disciplina do direito civil. 
 
A sede jurídica de uma pessoa é denominada domicílio, entendendo-se como tal o lugar onde a pessoa 
pode ser encontrada para responder por suas obrigações. Juridicamente, domicílio equivale a residência, 
morada ou habitação. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
7) ESAF - Analista de Comércio Exterior – MDIC (2012)  
 
Assinale a opção incorreta. 
 
 a) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 
 b) O domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, será considerado o lugar 
onde esta é exercida. 
 c) Nos contratos escritos, não poderão os contratantes especificar como domicílio o lugar onde exerçam e 
cumpram os direitos e obrigações deles resultantes. 
 d) Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 
considerado domicilio para os atos nele praticados. 
 e) Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio do município é o lugar onde funcione a administração 
municipal. 
 
 
8) FCC – Analista Judiciário - TRE - SP (2012) 
 
Jonas do Amor nasceu em Campinas. Com quinze anos mudou-se com seus pais para Sorocaba, onde 
casou com Sophia das Vidas e teve seu primeiro filho. Após dois anos, Jonas mudou-se para Presidente 
Prudente, onde nasceu seu segundo filho. Cinco anos após, Jonas descobriu que sua esposa estava sendo 
infiel e a assassinou dentro de sua residência. Pelo homicídio, Jonas foi processado e condenado, e está 
cumprindo pena na Penitenciária de Presidente Venceslau. Considerando que os pais de Jonas, sua esposa 
e filhos estão residindo atualmente na cidade de Itu, de acordo com o Código Civil brasileiro, o Domicílio 
de Jonas será em 
 
 a) Itu. 
 b) Campinas. 
 c) Presidente Prudente. 
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 d) Sorocaba. 
 e) Presidente Venceslau. 
 
 
9) ESAF - Analista Finanças e Controle - CGU (2012) 
 
Assinale a opção correta quanto ao domicílio. 
 
 a) O domicílio voluntário do servidor público é o lugar em que exercer permanentemente suas funções. 
 b) Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 
considerado domicílio para os atos nele praticados. 
 c) O domicílio da União é Brasília, dos Estados suas capitais, dos Municípios o local onde funcione a 
Câmara de Vereadores e a Prefeitura. 
 d) Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da pessoa 
jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma das suas agências, o lugar onde estiver a maior 
unidade nacional. 
 e) Têm domicílio necessário o incapaz, o trabalhador, o militar, o marítimo e o preso. 
 
 
10) ESAF - Analista Finanças e Controle - CGU (2012) 
 
O domicílio é um atributo fundamental para a caracterização da pessoa natural e jurídica. Nesse sentido, 
assinale a assertiva correta a respeito do domicílio, consoante o Código Civil vigente. 
 
 a) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 
 b) O domicílio do incapaz estudante é o local onde ele estuda. 
 c) O domicílio da União é a Vara Federal onde ocorre a demanda judicial. 
 d) O domicílio do Estado do Piauí é a sede da Justiça Federal no Estado. 
 e) O domicílio do preso é o local no qual sua família reside. 
 
 
11) CESPE – Analista Judiciário - TRE – ES (2011) 
 
Julgue o próximo item, referente à capacidade e ao domicílio das pessoas naturais. 
 
Considere que Pedro possua duas residências onde viva alternadamente. Nesse caso, ainda que Pedro 
esteja passando um mês de férias em uma casa de praia alugada, considera-se seu domicílio uma daquelas 
duas residências. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
12) CESPE – Analista Judiciário - TRE – ES (2011) 
 
Julgue o item seguinte, referente a domicílio e capacidade das pessoas naturais. 
De acordo com o que dispõe o Código Civil brasileiro, é correto afirmar que nem todas as pessoas 
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possuem domicílio. 
  
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
13) FGV – Analista Judiciário - TRE – PA (2011) 
 
Pessoa jurídica de direito privado com estabelecimento na cidade de Belém, no Pará, onde se reúne a 
diretoria, possuindo outros estabelecimentos em municípios de diversos Estados e em Brasília, tem por 
domicílio 
 
 a) qualquer cidade do País onde tiver realizado negócios. 
 b) necessária e exclusivamente a cidade de Belém, no Pará. 
 c) cada uma das capitais dos Estados em cujos Municípios possuir estabelecimentos. 
 d) cada um dos estabelecimentos para os atos nele praticados. 
 e) Brasília, por ser a Capital Federal. 
 
 
14) FCC - Analista de Controle Externo - TCE - AP (2012) 
 
Têm domicílio necessário 
 
 a) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 
 b) os religiosos. 
 c) as pessoas casadas. 
 d) as pessoas naturais que não tenham residência habitual. 
 e) os servidores públicos. 
 
 
15) CESPE – Analista do Ministério Público da União - MPU (2010) 
 
Considerando a regulamentação constitucional e civilista, julgue o próximo item. 
 
De acordo com o Código Civil, o domicílio do marítimo e do militar do Exército é o de eleição da pessoa 
natural; o do preso condenado e do incapaz, o domicílio necessário. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
16) FCC – Analista Judiciário – TRT – 6ª Região (2012) 
 
Se a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, considerar-se-á seu domicílio 
 a) o lugar em que a pessoa for encontrada. 
 b) a residência de maior valor. 
 c) qualquer daquelas residências. 
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 d) a residência que tiver adquirido a mais tempo. 
 e) a residência que tiver adquirido a menos tempo. 
 
 
17) CESPE – Analista Judiciário – TJ – DFT (2013) 
 
No que se refere ao domicílio da pessoa natural, julgue o próximo item. 
 
O domicílio do militar da Marinha corresponde ao local de matrícula do navio em que o militar esteja 
servindo. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
18) CESPE – Analista Judiciário – TJ – DFT (2013) 
 
No que se refere ao domicílio da pessoa natural, julgue o próximo item. 
 
O domicílio do andarilho, aquele que não tem residência habitual, é fixado, fictamente, em Brasília. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
19) CESPE – Analista Judiciário – TJ – DFT (2013) 
 
No que se refere ao domicílio da pessoa natural, julgue o próximo item. 
 
Havendo diversas residências onde viva, alternativamente, a pessoa natural, considerar-se-á seu domicílio 
qualquer uma delas. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
20) Comissão Examinadora – Juiz do Trabalho - TRT – 2ª Região (2011) 
 
Assinale a alternativa correta: 
 
 a) Os incapazes, em razão da idade, em casos de falecimento ou ausência dos pais, ou se estes decaírem 
do poder familiar, serão postos sob curatela. 
 b) O domicílio do incapaz, necessariamente, é o do seu representante ou assistente. 
 c) Nos contratos escritos poderão os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e cumpram os 
direitos e obrigações deles resultantes, que prevalecerá mesmo em se tratando de relação de consumo, 
ainda que distante daquele em que reside o consumidor. 
 d) O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade, sem designar 
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onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser demandado em qualquer parte do território nacional. 
 e) Decorridos dois anos da arrecadação dos bens do ausente, ou quatro anos se tiver deixado procurador 
ou representante, os interessados poderão requerer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a 
sucessão. 
 
 
21) FCC - Consultor Legislativo – Assembleia Legislativa do Paraná – AL – PB (2013) 
 
Pedro reside com a esposa e um filho em João Pessoa. Tem escritório e apartamento em Recife, onde 
também reside e comparece em dias alternados. Nas férias e feriados prolongados, aluga uma casa em 
Natal e ali permanece com a família. De acordo com o Código Civil brasileiro, considera-se domicílio de 
Pedro 
 
 a) João Pessoa e Natal, apenas. 
 b) João Pessoa, apenas. 
 c) João Pessoa, Recife e Natal. 
 d) Recife, apenas. 
 e) João Pessoa e Recife, apenas. 
 
 
22) Comissão Examinadora – Juiz do Trabalho - TRT – 3ª Região (2012) 
 
Assinale a alternativa correta, após a análise das afirmativas a seguir: 
I – A pessoa natural, que tenha vários lugares onde estabelece sua residência com ânimo definitivo e onde 
alternadamente viva, poderá considerar seu domicílio como quaisquer destes lugares. 
II – Podem ser considerados como domicílios quaisquer dos lugares onde a pessoa natural exerça a sua 
profissão. 
III - O Código Civil de 2002 não admite pluralidade de domicílios. 
IV - Com relação às pessoas jurídicas, o domicílio é: (I) da União, o Distrito Federal; (II) dos Estados e 
Territórios, as respectivas capitais; (III) do Município, o lugar onde funcione a administração municipal; 
(IV) das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, 
independentemente de o estatuto ou atos constitutivos elegerem outro domicílio especial. 
V - O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 
onde tem, no país, o seu domicílio, só poderá ser demandado no Distrito Federal. 
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
 
23) FCC – Analista Judiciário – TRT – 1ª Região (2013) 
 
Sobre o domicílio, de acordo com o Código Civil, é INCORRETO afirmar: 
 
 a) O militar do Exército tem por domicílio, em regra, a sede do comando a que se encontrar 



Direito Civil 

Domicílio 

Período: 2010 – 2016 

9 
Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a reprodução e 

quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

imediatamente subordinado. 
 b) A pessoa jurídica de direito privado, possuindo diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada 
um deles será considerado domicílio para os atos nele praticados. 
 c) O Agente Diplomático do Brasil que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 
onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do 
território brasileiro onde o teve. 
 d) Se a administração de pessoa jurídica de direito privado tiver sede no estrangeiro, haver-se-á por 
domicílio da pessoa jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma das suas agências, o lugar 
do estabelecimento situado no Brasil, a que ela corresponder. 
 e) O domicílio do marítimo é necessário e é considerado o lugar onde o navio estiver matriculado. 
 
 
24) FCC - Notário e Registrador - TJ - PE (2013) 
 
No tocante ao domicílio é correto afirmar: 
 
 a) Se a pessoa tiver diversas residências, onde viva alternadamente, considerar-se-á seu domicílio a mais 
antiga. 
 b) Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 
 c) Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, a capital do lugar onde for 
encontrada. 
 d) As relações concernentes à profissão, salvo quanto aos casos legalmente previstos, não têm qualquer 
repercussão no tocante ao domicílio da pessoa natural. 
 e) Muda-se o domicílio, automaticamente, com a transferência de residência da pessoa natural. 
 
 
25) FCC – Juiz Estadual -TJ - PE (2011) 
 
A pessoa jurídica “X” que tem sede na Capital do Estado e estabelecimento em diversos municípios do 
interior, em um desses municípios contratou os serviços da oficina mecânica “Y” para manutenção de 
seus veículos mas não pagou pelos serviços prestados. Tendo “Y” de demandar a devedora no domicílio 
dela, é possível ajuizar a ação 
 
 a) somente na Capital do Estado, porque nela se encontra a sede da devedora. 
 b) em qualquer comarca, dentro da qual a devedora possua estabelecimento. 
 c) na comarca a que pertencer o município no qual o contrato foi celebrado. 
 d) apenas na comarca a que pertencer o município onde se encontrar o principal estabelecimento da 
devedora. 
 e) em qualquer comarca do Estado, de livre escolha do credor, porque o domicílio na Capital estende seus 
efeitos para todo o limite territorial do Estado. 
 
 
26) CESPE – Juiz Federal – TRF 3ª Região (2011) 
 
Considerando que Paulo resida com sua família em Jaú/SP, seja sócio-proprietário de uma empresa de 
construção em Marília/SP e trabalhe como corretor de imóveis em Bauru/SP, assinale a opção correta no 
que se refere ao domicílio, em face da discussão da validade de modificação do contrato social da empresa 
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de construção. 
 
 a) Qualquer um dos três municípios pode ser considerado domicílio. 
 b) Deve ser considerado domicílio o município de Jaú, local da residência de Paulo, visto que, na 
legislação civil, é adotada a teoria da unidade de domicílio. 
 c) Bauru será o domicílio adequado caso a corretagem seja a principal atividade profissional de Paulo. 
 d) Será domicílio o local em que Paulo for efetivamente encontrado quando da discussão da questão. 
 e) Como a questão envolve o contrato social da empresa de construção, Marília deve ser considerada 
domicílio de Paulo. 
 
 
27) CESGRANRIO - Técnico Bancário – Caixa Econômica Federal – CEF (2012) 
 
Para estabelecer um relacionamento bancário, as pessoas devem comprovar o seu domicílio. 
 
No caso das pessoas jurídicas de direito privado, o seu domicílio é o 
 
 a) estabelecimento principal da empresa, ou matriz, desconsiderando os domicílios locais das suas filiais. 
 b) lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem domicílio 
especial em seu estatuto ou atos constitutivos. 
 c) local definido por legislação específica, aplicável a cada tipo de empresa, de acordo com sua 
personalidade jurídica. 
 d) local onde são realizadas as principais transações comerciais e a prestação de serviço com atendimento 
ao público. 
 e) local de residência dos sócios-fundadores da empresa ou dos membros do conselho de administração, 
em caso de companhias abertas. 
 
 
28) CESPE - Procurador do Distrito Federal - PGDF (2013) 
 
A respeito da desconsideração da personalidade jurídica e do domicílio da pessoa natural, julgue o item. 
  
O domicílio do representante comercial que não possua residência fixa e habitual em nenhum local e 
costume se hospedar em diversos hotéis nas cidades por onde transita será a capital do estado em que ele 
tiver nascido. 
  
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
29) FCC - Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte – ALERN (2013) 
 
Marta é patinadora profissional. Há dois anos, quando residia na cidade de Natal com sua mãe, ela foi 
contratada como integrante do elenco de shows de patinação no gelo da companhia QW, empresa com 
sede na cidade de São Paulo. Em razão dos espetáculos, Marta viaja o Brasil inteiro fazendo os shows, 
permanecendo temporariamente em determinadas cidades. Considerando que no último mês ela fez 
shows na cidade do Rio de Janeiro, será considerado o domicílio de Marta 
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 a) o lugar em que ela for encontrada. 
 b) a cidade de Natal, apenas. 
 c) a cidade de São Paulo, apenas. 
 d) a cidade do Rio de Janeiro, apenas. 
 e) as cidades de Natal e do Rio de Janeiro, apenas. 
 
 
30) FUNDATEC – Procurador - CREA - PR (2010) 
 
A definição do domicílio civil tem especial importância para vários ramos do Direito. Assim, em relação à 
noção de domicílio, prevista no Código Civil, é correto afirmar que: 
 
 a) O seu conceito é equivalente ao simples conceito de residência. 
 b) O nosso ordenamento jurídico não aceita que a pessoa natural tenha mais de um domicílio. 
 c) Também é domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar onde esta é 
exercida. 
 d) A pessoa jurídica tem como domicílio o local onde o administrador exerce a sua residência. 
 e) A incapaz não possui domicílio. 
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